
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Secretaria Municipal de Saúde

1° RETIFICAÇÃO

1. Informações Básicas:

O Estudo Técnico Preliminar – ETP, nos termos do Artigo 18° da Lei Federal nº
14.133/2021 e do Artigo 5º, §1º do Decreto Municipal nº 1.819/2025, deve apresentar, de
forma clara e objetiva, a problemática a ser enfrentada, bem como indicar a solução mais
adequada sob os aspectos técnicos e econômicos, de modo a subsidiar a avaliação quanto
à viabilidade e à pertinência da contratação pretendida.

Os autos processuais da presente demanda encontram-se regularmente protocolados sob
o nº 5547/2026.

2. Necessidade da Contratação Demonstrando o Problema a Ser Resolvido:

A presente contratação decorre da necessidade de assegurar o fornecimento de kits
lanches aos pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Sooretama que
realizam deslocamentos para outros municípios em razão de consultas médicas
especializadas, exames, procedimentos, tratamentos e demais serviços de saúde não
disponíveis na rede municipal.

Atualmente, grande parte desses deslocamentos ocorre nas primeiras horas da manhã e
pode se estender por longos períodos, em virtude da distância percorrida, do tempo de
espera para atendimento e do retorno ao Município. Essa situação faz com que muitos
pacientes permaneçam várias horas sem acesso adequado à alimentação, o que pode
ocasionar desconforto, indisposição e comprometer seu bem-estar durante a viagem,
especialmente nos casos de idosos, gestantes, crianças, pessoas com deficiência e
pacientes em tratamento contínuo.

A ausência de fornecimento regular de kits lanches compromete a qualidade da assistência
prestada pela Administração, uma vez que deixa de oferecer suporte alimentar mínimo aos
usuários durante os deslocamentos, impactando diretamente as condições de acesso aos
serviços de saúde e a humanização do atendimento. Além disso, essa situação pode gerar
dificuldades adicionais aos pacientes e seus acompanhantes, principalmente àqueles em
situação de vulnerabilidade social, que muitas vezes não dispõem de recursos financeiros
para custear alimentação durante as viagens.

Nesse contexto, a contratação visa solucionar a necessidade de fornecimento contínuo e
adequado de kits lanches, garantindo melhores condições de conforto, segurança e
dignidade aos pacientes transportados pela Secretaria Municipal de Saúde, contribuindo
para a continuidade da assistência, para a humanização dos serviços públicos de saúde e
para a efetivação do acesso aos atendimentos especializados realizados fora do Município.

3. Demonstração da Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual (PCA):

A contratação não está contemplada no Plano de Contratações Anual, uma vez que a
Prefeitura Municipal de Sooretama-ES ainda não elaborou o referido plano. No entanto,
vale ressaltar que essa contratação está alinhada ao propósito de assegurar a prestação
eficiente dos serviços públicos à população.

4. Descrição dos Requisitos da Contratação:
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A contratação deverá contemplar o fornecimento de kits lanches prontos para consumo,
destinados aos pacientes transportados pela Secretaria Municipal de Saúde de Sooretama
para realização de consultas, exames, procedimentos, tratamentos e demais atendimentos
em outros municípios.

Os produtos que compõem os kits deverão apresentar qualidade compatível com sua
finalidade, estar dentro do prazo de validade, devidamente acondicionados em embalagens
apropriadas, íntegras e adequadas ao transporte, observando as normas sanitárias
vigentes e as boas práticas de manipulação, armazenamento e transporte de alimentos, de
forma a garantir a segurança alimentar dos usuários.

A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional para atender às
demandas da Administração, realizando o fornecimento dos kits nas quantidades, datas,
horários e locais previamente definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, assegurando a
continuidade do abastecimento e o atendimento tempestivo das solicitações.

Os kits lanches deverão ser entregues em condições adequadas para consumo imediato,
preservando suas características de qualidade, higiene e conservação até o momento da
distribuição aos pacientes, sendo vedado o fornecimento de produtos com embalagens
violadas, danificadas, fora do prazo de validade ou em desacordo com as especificações
estabelecidas no Termo de Referência.

A futura contratação deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade,
eficiência, economicidade, competitividade e interesse público, previstos na Lei nº
14.133/2021, bem como atender às normas sanitárias expedidas pelos órgãos
competentes, garantindo a adequada execução contratual e a satisfação da necessidade
administrativa que fundamenta a presente contratação.

Para atendimento da demanda do município de Sooretama - ES, os bens devem cumprir
os seguintes requisitos mínimos:

 Em hipótese alguma será aceito bens em desacordo com as condições predefinidas;

 A contratada deverá entregar o bens, quando da solicitação da Contratante, no
endereço informado mediante solicitação.

 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e entrega dos
bens.

 Os bens deverá estar consonante com as especificações descritas no Termo de
Referência, podendo ser recusado caso não atenda o padrão de qualidade e a
descrição do item;

 Os bens a ser adquirido deverá atender os requisitos mínimos de qualidade e
padrões condizentes com a legislação;

 O contratado deverá entregar diretamente os bens, não podendo transferir a
responsabilidade para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;

 A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes
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da entrega dos bens, sem qualquer ônus para o Município;

 A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de
falhas verificadas, principalmente na hipótese de entrega dos bens em desacordo
com as condições pactuadas;

 Critérios e Práticas de Sustentabilidade: Visando a efetiva aplicação de critérios,
ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de
sustentabilidade ambiental nas licitações promovidas pela Administração Pública, e
em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da
SLTI/MPOG, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços, recomenda-
se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de
sustentabilidade ambiental:

- Que sejam utilizados bens que utilizem inovações que reduzam a
pressão sobre recursos naturais e possuam origem ambientalmente
regular dos recursos naturais;

- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

- Que os bens utilizados não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

 Os bens será recebido provisoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de
Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

 Os bens poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 Os bens será recebido definitivamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 O recebimento provisório ou definitivo dos bens não exclui a responsabilidade da

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: w

w
w

.sooretam
a.es.gov.br C

have: a2e27807-880b-4497-acee-6d4209fc39dd
E

T
P

 - E
S

T
U

D
O

S
 T

É
C

N
IC

O
S

 P
R

E
LIM

IN
A

R
E

S
 N

º 000262/2026
Pág. 135

005547/2026



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Secretaria Municipal de Saúde

1° RETIFICAÇÃO

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de
Preços.

 No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o
cumprimento do referido prazo de execução, a Contratada deverá comunicar por
escrito à Administração Pública tal ocorrência, indicando a data em que efetivará a
execução, não podendo o adiamento ser superior a 48 (quarenta e oito) horas.

 A eventual reprovação dos bens, em qualquer fase de sua execução, não eximirá o
Contratante da aplicação das multas a que está sujeita a Contratada.

 A Contratada não fica exonerada de suas responsabilidades por vícios que venham
a ser observados após a entrega dos bens, nos termos do Código Civil, observadas
as disposições do Termo de Referência e do Edital.

Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte,
frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos bens.

5. Área Requisitante:

Área requisitante Responsável

Secretaria Municipal de Saúde Izabel dos Santos Oliveira

6. Observância à LC 123/2006:

Com fundamento nos Artigos 47 e 48, da Lei Complementar 123/2006, e demais normas
correlatas, os itens que tiverem valor total de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão
destinados exclusivamente a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte.

7. Levantamento de Mercado:

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas disponíveis para atender
a atual necessidade do município de Sooretama - ES, permitindo identificar as melhores
soluções sob os aspectos técnico e econômico.

Para isso, avaliamos as diferentes abordagens utilizadas pelo mercado para atendimento
da nossa demanda, considerando viabilidade, eficiência, inovação e adequação às nossas
exigências. Compreender bem nossa necessidade é essencial para que essa análise seja
produtiva e orientada por critérios objetivos, garantindo que a escolha da solução a ser
contratada seja devidamente justificada e represente a melhor opção para a Administração.

A Lei Federal nº 14.133/21 em seu Art. 44 dispõe:

Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de locação de
bens, o estudo técnico preliminar deverá considerar os custos e os
benefícios de cada opção, com indicação da alternativa mais
vantajosa. (GRIFO NOSSO)
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A seguir, será apresentada a análise das soluções disponíveis no mercado, acompanhada
da devida fundamentação técnica e econômica que justifica a escolha da solução proposta,
considerando os princípios da eficiência, economicidade e adequação às necessidades da
Administração.

Solução 01: A primeira alternativa consiste na aquisição dos gêneros alimentícios
necessários para a montagem dos kits lanches pela própria Administração Municipal.
Nesse modelo, a Secretaria Municipal de Saúde seria responsável pela aquisição dos
produtos, montagem dos kits, acondicionamento, armazenamento e distribuição aos
pacientes que realizam deslocamentos para outros municípios. Embora essa alternativa
possibilite maior controle sobre os itens adquiridos, demanda a disponibilização de espaço
físico adequado para armazenamento dos alimentos, controle de estoque e prazos de
validade, aquisição de embalagens apropriadas, além da utilização de servidores para a
montagem e distribuição dos kits, aumentando a complexidade operacional da execução.

Solução 02: A segunda alternativa consiste na contratação de empresa especializada para
o fornecimento de kits lanches prontos para consumo, conforme a demanda da Secretaria
Municipal de Saúde. Nesse modelo, a empresa contratada será responsável pela aquisição
dos insumos, preparo, montagem, acondicionamento e entrega dos kits nos locais e
horários definidos pela Administração. Essa solução proporciona maior agilidade na
execução, padronização dos produtos, atendimento às normas sanitárias vigentes, redução
da utilização de recursos humanos da Administração e maior eficiência na logística de
distribuição, assegurando que os pacientes recebam alimentação adequada durante os
deslocamentos para consultas, exames, procedimentos e tratamentos realizados fora do
Município.

Solução 03: A terceira alternativa consiste no fornecimento eventual de alimentação aos
pacientes mediante aquisição individualizada em estabelecimentos comerciais localizados
nos municípios de destino ou durante o trajeto das viagens, conforme a necessidade
apresentada em cada deslocamento. Embora essa modalidade elimine a necessidade de
distribuição prévia dos kits lanches, ela apresenta limitações relacionadas à ausência de
padronização dos alimentos fornecidos, à dificuldade de controle da execução da despesa,
à variação dos preços praticados pelos estabelecimentos e à indisponibilidade de locais
para aquisição de alimentos em determinados horários e localidades. Além disso, essa
alternativa pode comprometer a organização do transporte de pacientes e ocasionar
atrasos nos deslocamentos e nos atendimentos agendados.

Conclusão: Diante das alternativas avaliadas, observa-se que a contratação de empresa
especializada para o fornecimento de kits lanches prontos para consumo, conforme a
demanda da Secretaria Municipal de Saúde, apresenta-se como a solução mais adequada
às necessidades da Administração Pública Municipal, por proporcionar maior eficiência
operacional, padronização dos produtos, agilidade no fornecimento e atendimento às
normas sanitárias vigentes. Além disso, a solução reduz a necessidade de utilização de
recursos humanos e materiais da Administração para aquisição, montagem,
armazenamento e distribuição dos kits, garantindo maior organização logística e melhor
gerenciamento da execução contratual. Dessa forma, revela-se a alternativa mais
vantajosa sob os aspectos da economicidade, eficiência, planejamento e interesse público,
assegurando o fornecimento contínuo de alimentação adequada aos pacientes que
realizam deslocamentos para consultas, exames, procedimentos e tratamentos em outros
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municípios.

8. Descrição da Estimativa das Quantidades:

A estimativa das quantidades foi elaborada considerando a necessidade da Secretaria
Municipal de Saúde de assegurar o fornecimento de kits lanches aos pacientes que
realizam deslocamentos para outros municípios para consultas médicas especializadas,
exames, procedimentos, tratamentos e demais atendimentos de saúde não
disponibilizados na rede municipal. O dimensionamento da demanda buscou refletir a
realidade operacional do serviço de transporte de pacientes, garantindo que o quantitativo
estimado seja suficiente para atender às necessidades da Administração durante o período
de vigência da futura contratação.

Para a definição dos quantitativos, foram considerados o histórico de pacientes
transportados, a frequência dos deslocamentos realizados, a média de atendimentos
efetuados fora do Município e a programação das viagens promovidas pela Secretaria
Municipal de Saúde. Também foi observada a necessidade de manter uma margem de
segurança capaz de atender eventuais oscilações na demanda, evitando
desabastecimentos que possam comprometer o atendimento aos usuários do serviço
público de saúde.

A estimativa foi elaborada de forma criteriosa, buscando compatibilizar a demanda prevista
com o consumo esperado, de modo a evitar tanto a insuficiência quanto o excesso de
quantitativos. Esse planejamento contribui para uma gestão mais eficiente dos recursos
públicos, permitindo que os kits lanches sejam disponibilizados de acordo com a
necessidade efetiva dos pacientes transportados, assegurando regularidade no
atendimento e melhor organização da logística de distribuição.

Ressalta-se que os quantitativos previstos possuem caráter estimativo e foram definidos
exclusivamente para subsidiar o planejamento da contratação, não representando
obrigação de aquisição integral. Durante a execução contratual, as quantidades poderão
sofrer variações conforme o número de pacientes encaminhados para atendimento fora do
Município, a demanda pelos serviços de transporte sanitário e as necessidades
efetivamente verificadas pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo flexibilidade e
adequação às condições reais de atendimento.

9. Descrição da Solução Como um Todo:

A descrição da solução como um todo é parte fundamental deste Estudo Técnico
Preliminar (ETP), pois tem como objetivo apresentar uma visão detalhada da solução
proposta para atender à necessidade identificada pela Administração.

A solução a ser adotada para atendimento da presente demanda consistirá na aquisição
dos itens relacionados abaixo:

LOTE ITEM
QUANT
MÍNIMA

QUANT
MÁXIMA

UNID DESCRIÇÃO

01 01 1000 18.500 UNID

ÁGUA MINERAL SEM GÁS, GARRAFA DE 500 ML - Água
mineral; natural sem gás; acondicionada em garrafa pet 500 ml,
tampa c/rosca e lacre; validade 11 meses a contar da data da
entrega; suas condições deverão estar de acordo com o
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(dec.3029 de 16/04/99) e (rdc n°274, de 22/09/2005) e suas
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da
entrega aos procedimentos. Administrativos determinados pela
ANVISA

02 1000 23.700 UNID

SUCO - Suco sabores variados pronto para beber, emb. tetra
pak c/ 200 ml - contendo suco e/ou polpa de fruta concentrada,
com canudo com identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade. O produto deverá ter registro no Ministério
da Agricultura e/ou Ministério da Saúde, validade mínima de 06
meses a contar da data da entrega. Composição química na
embalagem.

03 1000 28.800 UNID

BISCOITO – biscoito salgado, embalagem mínima de 24
gramas. (Biscoito salgado sabor tradicional. Padrão de
qualidade igual ou superior a marca club social).de no mínimo
24 gramas cada.

04 1000 3.600 KG

MAÇA NACIONAL FUJI ou GALA – Calibre 120 (pesando de
142 gramas a 158 gramas, conforme padrão de mercado), de 1ª
qualidade. O produto não deverá apresentar problemas com
coloração, não estar machucada, perfurado, muito maduro e
nem muito verde. Categoria 1. OBS.: Constará 01 (uma)
unidade de maçã por kit, razão pela qual, o valor fixado nesse
item é estimativo, pois, a compra será por KG, porém, o
fornecimento por UNIDADE de maçã. Serão montados 26.000
kits, Para obtermos essa quantidade de KG estimada,
utilizamos a média do calibre desejado (150 gramas) vezes a
quantidade de kits (26.000). Referência do calibre definido
nesse termo:
http://www.ceasaminas.com.br/agroqualidade/maca.asp

10. Estimativa Preliminar do Valor da Contratação:

Para fins de subsidiar a fase de planejamento, após a escolha da solução mais vantajosa
no tópico 7, iremos proceder agora com uma estimativa preliminar de valores com base em
pesquisa exploratória, utilizando fontes disponíveis como portais de compras públicas,
contratações anteriores da Administração. Ressalta-se que esta estimativa tem caráter
meramente orientativo, servindo apenas como parâmetro inicial para a análise da
viabilidade da contratação do ponto de vista orçamentário.

Cumpre destacar que, conforme preconiza o Art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, a real
pesquisa de preços será realizada posteriormente pela Diretoria de Compras, de maneira
detalhada e conforme os critérios legais, a fim de definir com precisão o valor estimado da
contratação e subsidiar a elaboração do Termo de Referência e demais peças do processo
licitatório.

Para a futura contratação, estima-se que o valor a ser despendido será da ordem de
aproximadamente R$ 178.920,00 (Cento e setenta e oito mil novecentos e vinte reais).
Essa estimativa preliminar foi obtida por meio da aplicação dos seguintes métodos de
pesquisa: por meio da utilização de valores constantes na Ata de Registro de Preços nº
34/2023, considerando que o objeto licitado apresenta características e especificações
compatíveis com a presente contratação. A referida ata foi utilizada como parâmetro para
subsidiar a estimativa inicial de custos, por contemplar itens de natureza equivalente aos
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pretendidos pela Administração.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução:

De acordo com a Lei Federal n° 14.133/21, as compras efetuadas pela Administração
serão divididas em tantas parcelas se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis
no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. Nesse
sentido, a aquisição do material para atendimento da demanda da Administração Pública
NÃO pode ser divisível pois sua divisão resultará em alteração das características do
objeto.

A presente solução não admite o parcelamento do objeto pois os produtos são
complementares e destinados à composição de kits lanche, devendo ser fornecidos
conjuntamente, de forma padronizada e no mesmo momento. A contratação separada dos
componentes poderá ocasionar entregas incompletas ou realizadas em horários distintos,
comprometendo a montagem dos kits, a regularidade do fornecimento e a qualidade dos
alimentos, especialmente daqueles de natureza perecível.

Dessa forma, os itens serão agrupados em lote único, com julgamento pelo menor preço
por lote, mantendo-se sob a responsabilidade de uma única empresa o fornecimento
integral dos componentes. Essa organização proporciona maior eficiência logística,
padronização dos produtos, regularidade das entregas e facilidade no acompanhamento e
na fiscalização contratual.

A adoção do lote único também reduz os riscos de desabastecimento, incompatibilidade
entre os quantitativos entregues e ausência de algum componente indispensável à
montagem dos kits. Além disso, favorece a economia de escala e a racionalização dos
procedimentos administrativos, sem causar prejuízo indevido à competitividade,
considerando a existência de fornecedores no mercado capazes de atender ao conjunto do
objeto.

Portanto, conclui-se que não é recomendável o parcelamento por item, devendo a
contratação ser realizada em lote único, por se tratar da solução técnica e
economicamente mais adequada ao atendimento da necessidade da Secretaria Municipal
de Saúde.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes:

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para
a viabilidade e contratação desta demanda.

13. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos:

De acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, em seu Art. 18 inciso IX, bem como Art. 5° IX
do Decreto Municipal n° 212/2023, é exigido o demonstrativo dos resultados pretendidos
em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis. Nesse contexto, é fundamental apresentar uma análise
clara e objetiva que comprove que a contratação visa alcançar o melhor resultado possível,
com a utilização eficiente dos recursos públicos. O demonstrativo deverá evidenciar como
a solução proposta gerará economia para a Administração, seja pela redução de custos,
seja pela obtenção de melhor qualidade no produto, sem comprometer a eficiência dos
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processos.

Ademais, a administração dos recursos humanos, materiais e financeiros deve ser
otimizada para garantir que cada recurso seja alocado de maneira estratégica, sem
desperdícios, priorizando sempre a maximização dos resultados. O emprego adequado de
pessoal qualificado, a utilização de materiais necessários e a gestão prudente dos recursos
financeiros são fundamentais para garantir que a execução da Ata de Registro de Preços
se dê de forma eficaz e com o melhor custo-benefício para o município.

Esse demonstrativo deve ser detalhado, com base em estimativas realistas e
fundamentadas, assegurando que a contratação não apenas atenda às necessidades da
Administração, mas também gere resultados positivos que contribuam para o
aprimoramento da gestão pública e a satisfação do interesse coletivo.
Com base nos fundamentos expostos acima almejamos os seguintes resultados garantir o
fornecimento adequado e contínuo de kits lanches aos pacientes transportados pela
Secretaria Municipal de Saúde para realização de consultas médicas especializadas,
exames, procedimentos, tratamentos e demais atendimentos em outros municípios,
assegurando a continuidade desse importante suporte alimentar durante os
deslocamentos.

Promover maior eficiência na assistência prestada aos usuários do Sistema Único de
Saúde – SUS, proporcionando melhores condições de conforto, bem-estar, segurança
alimentar e dignidade aos pacientes durante as viagens, especialmente naquelas
realizadas nas primeiras horas da manhã ou com longa duração.

Evitar interrupções ou dificuldades no fornecimento dos kits lanches, assegurando que
todos os pacientes contemplados disponham de alimentação adequada durante os
deslocamentos, contribuindo para a humanização dos serviços de saúde e para a melhoria
da qualidade da assistência prestada pela Secretaria Municipal de Saúde.

Assegurar o melhor aproveitamento dos recursos públicos por meio de contratação
planejada e eficiente, permitindo maior controle da execução contratual, redução de
desperdícios, otimização da logística de distribuição dos kits e utilização racional dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, garantindo economicidade e
regularidade no atendimento da demanda.

Dessa forma, a contratação pretendida busca assegurar maior eficiência administrativa,
melhor aproveitamento dos recursos públicos e a continuidade do fornecimento dos kits
lanches aos pacientes que necessitam de atendimento especializado fora do Município, em
observância aos princípios da economicidade, eficiência, continuidade do serviço público,
dignidade da pessoa humana e interesse público, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

14. Providências Prévias ao Contrato:

De acordo com a Lei nº 14.133/2021, as providências a serem adotadas pela
Administração previamente à celebração do contrato devem contemplar, entre outras
ações, a capacitação de servidores ou empregados para a devida fiscalização e gestão
contratual. Dessa forma, é imprescindível que sejam tomadas as medidas necessárias
para garantir que os envolvidos na execução do contrato possuam os conhecimentos e
habilidades adequadas, a fim de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e a
plena execução do objeto. Tais providências visam não apenas a conformidade legal, mas
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também a eficiência e a transparência na gestão do contrato, evitando desperdícios e
garantindo o melhor atendimento ao interesse público.

A Administração tomará as seguintes providências:

 Definir os servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão do contrato;

 Promover a capacitação da equipe de fiscalização;

 Realizar as adequações necessárias no local de entrega do objeto.

 Providenciar os recursos materiais adicionais para execução do contrato.

15. Possíveis Impactos Ambientais:

Dada a natureza do objeto a ser contratado, não se identificam impactos ambientais
significativos, sendo necessário apenas que a licitante cumpra os critérios e a política de
sustentabilidade ambiental estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar. Ressalta-se a
imprescindibilidade da adoção de práticas sustentáveis pela empresa contratada,
especialmente no que se refere à gestão ambiental dentro de sua operação. A empresa
deverá implementar medidas que promovam a preservação ambiental, tais como o manejo
adequado de resíduos orgânicos e não orgânicos, a utilização de produtos que promovam
a economia de água e energia, e a adoção de produtos educativos que estimulem a
conscientização ambiental. Além disso, a licitante deve priorizar o uso de produtos
recicláveis, biodegradáveis, atóxicos e com potencial de reuso, abarcando todas as etapas
do ciclo de vida dos bens e produtos adquiridos, incluindo distribuição, uso e destinação
final.

Complementarmente, em conformidade com os requisitos legais e as boas práticas
ambientais, a Administração deverá assegurar que o contrato contenha cláusulas que
estabeleçam obrigações claras sobre a implementação de medidas mitigadoras de
impactos ambientais, como a redução de emissões de poluentes e o uso responsável de
recursos naturais. A empresa contratada também deverá se comprometer a adotar
tecnologias e processos que minimizem o desperdício de materiais, promovendo a
eficiência e a sustentabilidade em todas as suas operações.

A gestão de resíduos, por exemplo, deve ser tratada de forma rigorosa, com a destinação
adequada dos resíduos gerados, priorizando a reciclagem e a reutilização sempre que
possível. A empresa contratada também será responsável por implementar e monitorar
práticas de logística reversa, quando aplicável, para garantir que os produtos e
embalagens sejam adequadamente retornados ao ciclo produtivo ou descartados de forma
ambientalmente responsável. Além disso, será necessário garantir a conformidade com as
normas ambientais vigentes, promovendo a continuidade do compromisso da
Administração com a sustentabilidade e a preservação ambiental ao longo de toda a
execução do contrato.

16. Classificação do Objeto:

No presente tópico, proceder-se-á à análise das definições a seguir enumeradas, com o
intuito de assegurar uma classificação precisa e adequada do objeto em questão. Cumpre
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destacar que é de competência do agente ou setor técnico da Administração Pública a
declaração sobre a natureza do objeto, a fim de possibilitar a adoção da modalidade
pregão, quando pertinente, bem como a definição quanto à natureza da contratação, seja
ela obra ou serviço de engenharia, o que ora se procederá.

a) Bens e Serviços Comuns: de acordo com o art. 6º, XIII, da Lei nº
14.133/2021, são “aqueles cujo padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado”.

b) Serviços e Fornecimentos Contínuos: quando o serviço é uma necessidade
permanente. É o caso, por exemplo, de serviços de limpeza, manutenção de ar
condicionado, segurança e, eventualmente, manutenção predial, essenciais
para o funcionamento do órgão público. Nessas situações, findado o contrato,
haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a
necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas
pelo art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. A definição de serviço contínuo
consta no art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021, sendo os “serviços contratados
e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da
atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou
prolongadas”. A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de
fornecimento contínuo é condicionada ao ateste de maior vantagem econômica,
a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, conforme art.
106, I, da Lei nº 14.133/2021. De acordo com o art. 107, da Lei nº
14.133/2021, será possível que contratos de serviço contínuo sejam
prorrogados por até 05 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato
e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou
a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

c) Serviços Contínuos com Regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra: a
Lei nº 14.133/2021, em seu art. 6º, XVI, define como “aqueles cujo modelo de
execução contratual exige, entre outros requisitos, que: a) os empregados do
contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a
prestação dos serviços; b) o contratado não compartilhe os recursos humanos
e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de
outros contratos; c) o contratado possibilite a fiscalização pelo
contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos
humanos alocados aos seus contratos”.

d) Serviço Comum de Engenharia: segundo o art. 6º, XXI, alínea “a”, é “todo
serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis
em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de
adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características
originais dos bens. A definição adequada deve ser feita por responsável
técnico, de acordo com as competências atribuídas em lei.

e) Serviço Especial de Engenharia: segundo o art. 6º, XXI, alínea “b”,
aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se
enquadrar na definição de serviços comuns de engenharia. Não pode ser
utilizado o pregão.

f) Obra: o art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021 traz a definição: “toda
atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de
arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de
um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o
espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das
características originais de bem imóvel”. A definição adequada deve ser
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feita por responsável técnico, de acordo com as competências atribuídas em
lei.

(X) Bens e Serviços Comuns

( ) Serviços e Fornecimentos Contínuos

( ) Serviços Contínuos com Regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra

( ) Serviço Comum de Engenharia

( ) Serviço Especial de Engenharia

( ) Obra

17. Posicionamento Conclusivo:

Com base nas informações levantadas ao longo deste ETP, declara-se que a contratação
é VIÁVEL, consoante o disposto na Lei Federal n° 14.133/21. As questões elencadas no
presente estudo estabeleceram critérios de razoabilidade, eficiência, legalidade,
especificações, preço médio de mercado e o princípio da economicidade para
administração pública.

Sooretama – ES, 22 de Setembro de 2026.

____________________________________
Maria Luiza Neves Pinto

Setor de compras – SEMUS
Responsável pela elaboração deste ETP

____________________________________
IZABEL DOS SANTOS OLIVEIRA
Secretária Municipal de Saúde

Decreto nº 004/2025, de 02 de Janeiro de 2025
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